
QUINTA PARE DUAS HORAS.
É PRESSÃO PARA AVANÇAR NA

CARREIRA E DERRUBAR O VETO 45

ILUSTRAÇÃO

O Sintrajusc convoca a cate-
goria em Santa Catarina a parti-
cipar da Paralisação Nacional dia
13 de agosto (quinta-feira), das
14 às 16 horas, com mobiliza-
ção na rampa do TRT-SC (para
onde devem se deslocar os co-
legas das Varas) e na entrada da
Justiça Federal (para onde de-
vem se deslocar os colegas do
TRE-SC).

A paralisação é para pressio-
nar o Supremo Tribunal Federal
(STF) a enviar anteprojeto de lei
de carreira ao Congresso Na-
cional e pela derrubada do Veto
45 /26 (parcelas da recomposi-
ção salarial de 2027 e 2028).

PRAZO É AGOSTO
O prazo máximo para o envio

consolidado da proposta orça-
mentária do Poder Judiciário
Federal (integrante do Projeto
de Lei Orçamentária Anual –
PLOA) ao Poder Executivo é o
dia 31 de agosto de cada ano, para
que o Executivo faça a consoli-

dação e o envio oficial ao Con-
gresso Nacional até essa mesma
data. Por isso a necessidade de
mobilização e pressão neste
mês.

Também no dia 13, a Fenaju-
fe fará em Brasília um Ato Na-

cional no estacionamento do
STF, das 14h às 15h, reunindo
dirigentes sindicais, servidoras e
servidores em mais uma de-
monstração de unidade e forta-
lecimento da luta nacional por
carreira.
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Um dia antes, 12 de agosto,
as coordenadoras Elça de Andra-
de Faria e Maria José Olegário
já estarão em Brasília para par-
ticipar do 20º Encontro Nacio-
nal de Aposentados, no Auditó-
rio Nereu Ramos, na Câmara dos
Deputados, a partir das 8 horas.
O tema principal a ser debatido
no evento é a exclusão ou redu-
ção gradual do pagamento da
contribuição previdenciária por
aposentados e pensionistas. A
redução gradual seria de descon-
to em 10% ao ano — a partir dos
66 anos para homens e 63 anos
para mulheres — sendo total-
mente dispensado quando o titu-
lar atingir 75 anos, independen-
temente das circunstâncias.

DERRUBADA DOS VETOS
Resultado da mobilização da

categoria, a folha de julho in-

cluiu os 8% referentes à primei-
ra parcela da reposição assegu-
rada pela Lei 15.293/2025, in-
cidindo sobre a tabela salarial,
FCs e CJs.

A implementação representa
a recuperação de parte das per-
das salariais provocadas pelo
congelamento imposto entre os
anos de 2019 e 2022. Mas é pre-
ciso derrubar o Veto 45 /26 para
agora garantir as parcelas de
2027 e 2028.

CARREIRA
Desde 2023, quando a Fena-

jufe apresentou ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) um antepro-
jeto de reestruturação da carrei-
ra de servidores e servidoras do
Judiciário Federal, o assunto
vem sendo discutido em diver-
sas instâncias, como o Fórum
Nacional de Carreira do Conse-

lho Nacional de Justiça (CNJ).
Além disso, foram realizadas di-
versas atividades de pressão.

O presidente do STF, Edson
Fachin, assumiu o compromis-
so de enviar o projeto ao Con-
gresso Nacional em junho; pos-
teriormente, a diretora-geral do
Supremo, Desdêmona Tenório
de Brito Toledo Arruda, afirmou
que o ministro pretende encami-
nhar a demanda durante seu man-
dato, que termina em setembro
de 2027.

As premissas da categoria
para a reestruturação são: re-
dução da desigualdade salarial
entre os cargos, com sobrepo-
sição das tabelas entre os car-
gos, partindo dos salários do
ciclo de gestão para analistas;
85% para técnicos e 70% para
auxiliares; e manutenção dos
13 padrões.

GREVE É DIREITO CONSTITUCIONAL
A greve é um direito consti-

tucional assegurado aos servido-
res públicos, especialmente
quando há atraso em negociação
salarial. O Legislativo não apre-
ciou o veto às duas parcelas de
reajuste e o presidente do STF,
Edson Fachin, ainda não cumpriu
o compromisso assumido de
enviar o anteprojeto de carreira
ao Congresso Nacional.

ORIENTAÇÕES (DIA 13)
-Avise sua chefia imediata de

que está aderindo à paralisação,
já formalizada pelo Sintrajusc
junto às administrações.

-Assine a lista de adesão à
paralisação. Ela é a forma de
comprovar o exercício de seu

direito constitucional e estará
disponível na rampa do TRT e na
entrada da JF dia 13.

-Se estiver em trabalho remo-
to, desconecte-se (não acesse o
PJe, Eproc, Balcão Virtual nem
responda mensagens de Whatsa-
pp/Telegram ou e-mail sobre
questões do trabalho). Entre na
Sala Permanente de Mobilização
(o link será divulgado no dia 13)
para acompanhar as atividades
em Florianópolis.

-Se estiver no regime presen-
cial, não fique na unidade de tra-
balho das 14 às 16h. Em Floria-
nópolis, haverá atividades no TRT
e JF.

-O direito de greve está garan-
tido pela Constituição Federal.

Quem está em estágio probató-
rio também tem o direito de par-
ticipar da greve.

-Não podem ocorrer demis-
sões: a proibição consta do pa-
rágrafo único do art. 14 da Lei
7783/89. Além disso, a súmula
316 do STF deixa claro que a
simples adesão à greve não
constitui falta grave e que “é
vedado à administração adotar
meios para constranger o servi-
dor ao comparecimento ao tra-
balho, bem como capazes de
frustrar a divulgação do movi-
mento”.

-Se houver pressão das che-
fias ou diretorias para compare-
cimento ao trabalho, o Sindica-
to deve ser acionado.




